
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.556 - RN (2019/0013818-7)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ARICÉLIA PEQUENO DA SILVA 
ADVOGADO : EDILAINE CRISTINA DONADELLO DUARTE E OUTRO(S) - 

RN008910 
 

  

DESPACHO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pela União em face de decisão 
do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que negou admissibilidade a recurso contra 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 151):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. TÍTULO 
EXECUTIVO OMISSO. UTILIZAÇÃO DOS CRITÉRIOS LEGAIS. 
IMPROVIMENTO.
1. É descabida a pretensão de aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a 
redação dada pelo art. 5º da Lei 11.90/2009, na apuração da correção 
monetária dos valores devidos por força de decisão transitada em julgado, 
uma vez que referido dispositivo legal foi declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIs 4.425 e 4.357.
2. Sendo omisso o título executivo acerca dos parâmetros de atualização 
monetária, devem ser aplicados os critérios legais, os quais estão previstos 
no Manual de Cálculos da Justiça Federal.
3. Apelação improvida. Honorários recursais fixados em 10% do valor que 
vier a ser apurado a título de honorários sucumbenciais, na forma fixada na 
sentença.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados nos termos do acórdão 
juntado às e-STJ fls. 168/169.

Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, a recorrente alega ofensa ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09, sustentando que deveria ser aplicada a TR para fins 
de correção monetária do débito da Fazenda Pública.

Sem contrarrazões ao recurso especial.

Em 1º/02/2018, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando 
que a matéria seria de natureza constitucional, pois analisada pelo Supremo Tribunal 
Federal no RE nº 870.947/SE (Tema 810), conforme decisão juntada às e-STJ fls. 
200/201.

Nas razões do agravo, a agravante alega que se trata de ofensa a legislação 

federal, sendo equivocada a inadmissibilidade do recurso especial.

Sem contraminuta ao agravo.

É o relatório. Decido.

Considerando que a matéria relativa ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 
redação dada pela Lei nº 11.960/09, foi apreciada por esta Corte Superior no REsp nº 
1.495.146/MG, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 905).
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Considerando que a matéria também está sendo apreciada pelo Supremo 
Tribunal Federal no RE nº 870.947/SE, em sede de repercussão geral (Tema 810), e que 
o em. Ministro Luiz Fux, relator do feito, atribuiu efeito suspensivo aos embargos de 
declaração opostos para a modulação dos efeitos do julgado, conforme decisão publicada 
em 26/09/2018, imperiosa a devolução dos autos ao Tribunal de origem, nos termos do 
art. 1030, III, do CPC/2015.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1030, III, do CPC/2015, determino a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem para que o recurso especial fique sobrestado 
aguardando o julgamento do Tema nº 810 pelo Supremo Tribunal Federal, 
especificamente o julgamento dos embargos de declaração opostos para a modulação dos 
efeitos do julgado e, após, sejam adotadas as providências previstas no art. 1040 do 
CPC/2015.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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